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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 426, DE 2011
Mensagem A – nº 022/2012, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 5 de março de 2012
Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 426, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.705. 
De origem parlamentar, a propositura torna obrigatório, no âmbito do Estado de São Paulo, o funcionamento de creches em todos os meses do ano, salvo nos finais de semana e feriados, na forma que especifica.
Nada obstante os elevados propósitos do Legislador, voltados ao reconhecimento da importância da educação infantil no desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade - em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social -, vejo-me compelido a negar sanção à medida em face de sua inconstitucionalidade.
A Constituição da República erigiu como um dos pilares sobre os quais se funda o direito à educação, o regime de colaboração entre os sistemas de ensino da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. De acordo com essa diretriz, prescreve que a educação infantil está reservada, prioritariamente, aos Municípios, cabendo ao Estado prover o ensino fundamental e médio (artigo 211, §§ 2º e 3º).
Esclareço, de início, que o Estado de São Paulo, por intermédio da Fundação para o Desenvolvimento Escolar - FDE, entidade vinculada à Pasta da Educação, em parceria com os Municípios, investirá R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), até o ano de 2014, na construção de creches. Já estão disponibilizados recursos para a construção das primeiras 200 (duzentas) creches, tendo sido considerados para esse fim critérios estabelecidos pelas Secretarias da Educação e de Desenvolvimento Social. 

Quanto ao cerne da propositura – manutenção e funcionamento de creches –, é preciso ter em conta que, em consonância com o ordenamento constitucional que rege a prestação do ensino público, a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1966, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, atribuiu ao Município a responsabilidade pela consecução desses serviços. 
Nesse contexto, o artigo 1º da propositura coloca-se em descompasso com os preceitos constitucionais e com as normas estabelecidas na lei nacional que rege o ensino público, ultrapassando os limites da atuação do Estado nessa área, razão pela qual incide em irremissível vício de inconstitucionalidade, por afronta ao Princípio Federativo consagrado pelo artigo 18 da Constituição Federal e por mostrar-se em descompasso com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.
Por fim, registre-se que, em virtude de seu caráter acessório, os demais dispositivos do projeto também são inconstitucionais. A esse respeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende a normas subseqüentes, porque ocorre o fenômeno da inconstitucionalidade “por arrastamento” ou “por atração” (ADI 2895/AL).

Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de Lei nº 426, de 2011, restituo a matéria ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

